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Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, por mais três 
anos, a partir de 1 de Agosto do corrente ano.

1 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Agostinho Alves 
Pinto.

300741939 

 Aviso n.º 23839/2008
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 29 

de Maio de 2008, decidi, renovar a comissão de serviço exercida pelo 
Eng. Armindo Vaz Batista, Chefe de Divisão de Obras Municipais e Con-
servação, de acordo com o estipulado no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, por 
mais três anos, a partir de 1 de Agosto do corrente ano.

1 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Agostinho Alves 
Pinto.

300742068 

 Aviso n.º 23840/2008
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Sr. Pre-

sidente da Câmara de 5 de Setembro de 2008, foi deferido o pedido de 
regresso antecipado ao serviço no âmbito da Licença Sem Vencimento 
de Longa Duração, nos termos dos artigos 82.º e 83.º do Drcreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março, ao funcionário José Fernando Sousa Ribeiro 
de Carvalho, Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, com 
início a 15 de Setembro do corrente ano. (Isento de Visto do Tribunal de 
Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto).

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Agostinho 
Alves Pinto.

300739874 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 23841/2008

Nomeação após dispensa de frequência de estágio
Por meu despacho, datado de 25 de Março de 2008:
Nomeei Ana Patrícia Ruivo Pereira, provisoriamente, até 25 de Se-

tembro de 2008, como Técnico de 2.ª Classe (Engenharia Química 
Industrial, variante Tecnologia do Ambiente);

Acto praticado: dispensa de estágio, Escalão 1, Índice 295, Venci-
mento 984,15 €;

A interessada deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da 
data da publicação, deste extracto, no Diário da República. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de Março de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria 
Moita Flores.

300739006 

 Aviso n.º 23842/2008
Em cumprimento do disposto no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98 

de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna -se público que, por meu despacho de 
05 de Agosto de 2008 e em resultado do Concurso Interno de Acesso 
Geral, aberto pelo Aviso n.º 25487 -B/2007 publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 245, 2.ª série, de 20 de Dezembro de 2007, foi nomeado Maria 
de Fátima Garcia Meireles Silva Cipriano, como Técnico Profissional 
de Turismo Especialista.

O Candidato deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
6 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria 

Moita Flores.
300738983 

 Aviso n.º 23843/2008
Nos termos do disposto nos artigos 9.º, 27.º e 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna -se público que, de harmonia com o 
meu despacho de 06 de Maio de 2008 e no uso das competências que me 
são conferidas pelo artigo 4.º do mesmo Decreto -Lei, encontra -se aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste Aviso no 
Diário da República, Concurso Interno de Acesso Geral para um lugar 
de Engenheiro Civil Assessor, Escalão 1, Índice 610 (2.035,02€).

Torna -se ainda público, que, nos termos dos artigos 34.º e 41.º, da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, o presente concurso foi antecedido 
de procedimento de selecção para reinício de funções de pessoal em 
situação de mobilidade especial, conforme publicação no Portal do Sis-
tema Integrado de Gestão e Apoio à Mobilidade Especial (siGAME), a 
quatro de Julho do presente ano, com o código de Oferta n.º P20083735, 
verificando -se a inexistência de candidaturas ao respectivo procedi-
mento.

1 — Prazo de validade — O concurso è válido para a vaga posta a 
concurso, esgotando -se com o seu preenchimento.

2 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade 
empregadora, promove efectivamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — Ao presente concurso aplicam -se as 
disposições dos Decretos -Lei n.º s 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 
25 de Junho, 353 -A/89, de 16 de Outubro, com as respectivas altera-
ções, 404 -A/98, de 18 de Dezembro e 412/98, de 30 de Dezembro, Lei 
n.º 44/99, de 11 de Junho e Decreto -Lei n.º s 427/89, de 07 de Dezembro 
aplicado à Administração Local pelo 409/91, de 17 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional: De acordo com o Despacho n.º 6871/2002, 
publicado na 2.ª série do D.R. de 3 de Abril.

5 — Local de trabalho — As funções correspondentes ao lugar a 
prover serão desempenhadas na área do Município de Santarém.

6 — As condições de trabalho e regalias sociais, são as genericamente 
vigentes para os funcionários e agentes da administração Local.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos Gerais — Os constantes no n.º 2 do artigo 29.º, do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/88, de 25 de Junho.

7.2 — Requisitos Especiais — Estar provido na categoria de Enge-
nheiro Civil Principal, com pelo menos três anos de serviço, na respectiva 
categoria, classificados de Muito Bom, ou cinco classificados de Bom.

7.2.1 — Aos opositores do concurso, que possuam mestrado ou 
doutoramento, desde que o conteúdo funcional seja do interesse da 
instituição, é reduzido em 12 meses o tempo legalmente exigido para 
progressão na carreira.

7.2.2 — Os opositores ao concurso, que não possuam avaliação de 
desempenho referente ao período mínimo legalmente exigido, para 
acesso à categoria, deverão, no requerimento de candidatura, solici-
tar o suprimento de avaliação, nos termos dos artigos 18.º e 19.º, do 
Decreto — Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

7.3 — Requisitos cumulativos:
Inscrição na Ordem dos Engenheiros;
Inscrição no Ministério da Economia e da Inovação — Direcção -Geral 

de Energia e Geologia, como projectista de redes de
gás;
7.4 — A não verificação dos requisitos previstos nos n.º s 7.1 e ou 

7.2 determina a exclusão do candidato.
8 — Formalização das candidaturas — Os candidatos deverão forma-

lizar a sua candidatura mediante requerimento dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Santarém, que poderá, bem como a documenta-
ção que o deve acompanhar, ser entregue pessoalmente na Divisão de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, 
mediante carta registada com aviso de recepção, expedida até ao prazo 
fixado, para o seguinte endereço: Câmara Municipal de Santarém, Praça 
do Município, 2005 -245 Santarém, devendo no requerimento constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, número de contribuinte. filiação, 
naturalidade, data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete 
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência com-
pleta, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa menção 

do número e data do Diário da República, onde se encontra publicado 
este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo júri desde 
que devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deverá, sob pena de ex-
clusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documentação;

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de Identificação 
fiscal;

b) Certificado de Habilitações;
c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelo candidato, 

do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações académicas, 




